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RESUMO
É notória a necessidade de definir um procedimento padrão para o uso de algemas de acordo com o nível de periculosidade do individuo, no momento da prisão, por meios de comentários e decisões acerca do tema, analisando criticamente os contrários há utilização de algemas que alegam detrimento de princípios fundamentais, como a dignidade da pessoa humana; e enfatizar adeptos da utilização de algemas como mecanismo de segurança tanto para o agente, quanto para a sociedade. É evidente a necessidade de uma solução rápida e eficaz para esta situação, já que os que usam as algemas como instrumentos de trabalho ficam a mercê do receio de usá-las de forma “desnecessária”, e acabar se sujeitando a um processo disciplinar ou sindicância. Procurar-se-á mostrar no presente trabalho que o uso das algemas nada mais é do que um instrumento de trabalho dos policiais desde que não utilizadas com abuso, e não afeta a dignidade, a honra e o moral da pessoa. Não deixando também de mostrar as doutrinas adversas que entendem que sua utilização atinge a honra da pessoa, mesmo entender da sumula vinculante nº 11 editada pelo STF. Expostas as adversidades concluí-se que desde que a prisão em questão seja amparada em lei, não se justifica a vedação do emprego de algemas. Tornando obrigatório o uso deste dispositivo de segurança sem distinção de classe ou qualquer outra qualificação estamos excluindo a depreciação de uns e favorecimentos de outros.      
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1. INTRODUÇÃO
O presente trabalho, cujo tema é “uso de algemas x abuso de autoridade”, procurará responder, mais especificamente, ao seguinte problema: como determinar a periculosidade para tornar obrigatória a utilização de algemas? 

A palavra algema provém do árabe al-djamia, que significa pulseira. De acordo com o Dicionário jurídico da Academia de Letras Jurídicas algema é pulseira de ferro empregada para manietar alguém a fim de dificultar sua fuga quando em transporte para fora do local de confinamento. Já para outros dicionários, como por exemplo, o Aurélio
, é apenas um instrumento de ferro com que se prendem os braços pelos pulsos. Partindo da definição de algemas há necessidade de se compreender também o significado autoridade, pois esse conceito ajudará há entender como e de que maneira as algemas se fazem úteis. Para Washington dos Santos, autor do Dicionário Jurídico Brasileiro
, autoridade se define como: “pessoa que, se desempenhando função pública, é investida do direito ou poder de se fazer obedecer de dar ordem e de tomar decisões”. 

A maior dificuldade é que no artigo 199 da Lei de Execução Penal se estabelece: “o emprego de algemas será disciplinado por decreto federal”, sendo que este até o momento este decreto não foi editado. 

Sendo assim a existência de um decreto federal que regulamente o uso das algemas se faz urgente, já que conflitos a cerca deste tema já não são tão raros. É notória a necessidade de uma solução rápida e eficaz para esta situação, já que os que usam as algemas como instrumentos de trabalho ficam a mercê do receio de utilizar de forma “desnecessária” as algemas, e acabar se sujeitando a um processo disciplinar ou sindicância. 

Após o demonstrado, o objetivo geral do estudo a ser feito é solucionar a necessidade de definir um procedimento padrão para o uso de algemas de acordo com o nível de periculosidade do individuo. De forma a atingir essa meta confirmando ou não a hipótese anunciada anteriormente há de se cumprir especificadamente as seguintes etapas: por meios de comentários e decisões a cerca do tema, analisar criticamente os contrários há utilização de algemas que alegam detrimento de princípios fundamentais, como a dignidade da pessoa humana; e enfatizar adeptos da utilização de algemas como mecanismo de segurança tanto para o agente, quanto para a sociedade.

Ocorre um conflito entre a utilização ou não das algemas, devido à norma limitada contida no artigo 199 da Lei de Execução Penal. Temos, no entanto o entendimento da sumula vinculante numero 11 do Superior Tribunal Federal, que surgiu para regulamentar o uso das algemas, entretanto está regulamentando parcialmente a questão, deixando ainda duvidas e brechas quanto à utilização das algemas no ato da prisão. Dada a abrangência e o teor da súmula em referência, e tendo em vista ainda as circunstâncias em que se deu sua edição, alguns problemas práticos podem surgir de sua aplicação, trazendo insegurança jurídica e diminuição da segurança dos envolvidos na execução de prisões e na realização de atos envolvendo réus presos. Em tal súmula demonstrou também o Tribunal preocupação com a colocação de algemas em réus presos nas audiências realizadas no juízo criminal comum, no entanto o foco desta pesquisa e discussão não é a utilização das algemas nesse aspecto posterior, e sim sua viabilização no ato da prisão, onde se cogitam por parte dos contrários a esse instrumento, as maiores agressões a princípios fundamentais. É com base na súmula citada acima que o uso da algema passa a ser tratada não como regra mais como exceção, uma vez necessária a exigência de uma explicação por parte de quem fez o uso o porquê de esta ter sido usada.
2. USO DE ALGEMAS
            Inegavelmente, as fugas de criminosos e os danos causados por eles são responsáveis por prejuízos consideráveis aos cidadãos, ao principio da autoridade, ao Estado; enfim, a toda a sociedade.
Assim, em decorrência de certos exemplos que veremos adiante, explicitaremos que quando nos referimos às algemas no sistema jurídico, temos que a sua utilização, de modo preventivo, antes mesmo da ocorrência da tentativa de fuga, pode encontrar amparo no interesse público em garantir a aplicação dos exatos princípios da justiça, em defesa da própria coletividade.
O poder da polícia, existente implicitamente no ato administrativo de algemar, se reveste de licitude enquanto escorado na predominância do interesse publico sobre o particular. Só quem já os exerceu sabe como o transporte e a condução de detidos são momentos tensos, antes da ameaça de uma inesperada reação ou arrebatamento, o que, até os dias atuais, justifica o algemamento dos presos. Entretanto, analisando o uso de algemas e a problemática dela decorrente, verificou-se que sua função não deve ser a de torturar, física ou psicologicamente. Tampouco a de lesionar o preso. Ao contrário, visa prevenir e evitar qualquer reação que leve a um confronto, com instauração de crise com graves conseqüências ao custodiado, aos seus condutores e às pessoas circundantes.
O assassinato do juiz Rowland Barnes, e sua estenógrafa, Julie Brandau, na corte do Condado de Fulton, Atlanta, EUA, no mês de março do ano de 2005, enquanto atuavam no julgamento de Brian Nichols, acusado de estupro, que, sem algemas, conseguiu retirar a arma da policial da escolta e alvejá-los, serve muito bem para ilustrar o quão necessária é a adequação dos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e segurança (vida e integridade física) dos policiais. 

Um exemplo disso ocorreu também no Brasil, mais precisamente em Naviraí no Mato Grosso do Sul em dezembro de 2005 quando um pecuarista acusado de matar duas pessoas por causa de uma dívida de míseros R$ 50, era conduzido sem algemas na parte de traz da viatura da Policia Civil, pois era pessoa influente na cidade e sem outros antecedentes criminais, atacou o volante de viatura e a jogou defronte uma carreta, matando um policial e ferindo outras quatro pessoas.

            Esse exemplo demonstra, para muitos, a importância do uso de algemas nas dependências do Poder Judiciário. O réu estava aparentemente tranqüilo e, numa oportunidade, se apoderou da arma, praticando quatro homicídios. Não foi recapturado no momento, mas, se tivesse sido, poderia também ter sido morto em resposta à sua reação. Tudo teria sido evitado, no entender de alguns, com o uso de algemas.
            Nos Estados Unidos, tem se por costume policial a cautela e seriedade no uso das algemas, mas, por lapso momentâneo do policial, varias vidas foram ceifadas, conforme a ocorrência ora descrita.

Logo, há de se encontrar uma solução rápida e eficaz, que atenda toda a necessidade jurídica do país, pois como vimos deslizes resultantes de brechas ou falhas na lei podem ter um trágico fim.

2.1.  ALGEMAS NO DIREITO INTERNACIONAL.
No âmbito internacional podemos ver diferentes entendimentos a respeito da utilização das algemas, e é claro que como nas diversos outros setores no Brasil, ainda estamos atrasados com relação a isto, percebemos excepcionais diferenças no concernente ao aspecto penal e de Direitos Humanos entre países como o Estados Unidos e o Brasil. Vale-nos ressaltar que há no Brasil, um tratamento muitas vezes imaturo das condutas penais, onde o réu é tratado, segundo o seu poderio econômico, como detentor de regalias e benefícios procedimentais que reservam a própria negação da Justiça brasileira (subjugando a própria dignidade e figura da Justiça) e esquece-se a vítima. Esta sim, vítima dos fatos e de uma injustificada burocracia legitimada por distorções do próprio sistema, que ficam com redundantes discussões que apenas mancham e poluem a imagem do ordenamento.
Nos Estados Unidos, país onde os horizontes de Direitos e Garantias Fundamentais foram moldados de forma mais igualitária, os réus, em regra, são tratados como responsáveis por seus atos e, por isso, não detém barganhas ou instrumentos de burlar a aplicação da Lei, sejam eles de classe favorecida ou não. O uso de algemas entre os norte-americanos é comum em razão da própria infração destacada, e como forma de se preservar a dignidade da Justiça, funcionando, inclusive, como exteriorização da ordem preventiva. Isso, logicamente, sem qualquer sensacionalismo aviltante, principalmente por parte da mídia (como ocorre em nosso país). 
Na verdade o que ocorre é que após minuciosas pesquisas, nota-se que países desenvolvidos, essa complexa discussão sobre o uso e necessidade das algemas é tratada de forma insignificante, pois é entendimento entre eles que o ordenamento não deve se ocupar de bagatelas, já que é consenso que o infrator pelo simples fato de transgredir a lei já esta ciente que o mínimo que obterá é sua contenção pelas algemas, ou seja, não é o fato de ser algemado que estará em foco, e sim o posterior a prisão. 

Na Inglaterra, por exemplo, como regra geral, todo e qualquer cidadão detido deve ser algemado, até mesmo para evitar tratamento desigual no momento da prisão. 

A inconstitucionalidade da Súmula Vinculante nº 11 do Supremo Tribunal Federal e a sua repercussão no seio policial


O Brasil tem muito a amadurecer nesse sentido, visto que os caminhos tortuosos, por vezes escolhidos, resultaram em incongruências no concernente ao verdadeiro norte dos Direitos Humanos. Este, pois, não deverá jamais servir para acobertar ou nublar situações ilícitas.
2.2 DIREITO BRASILEIRO.

O direito brasileiro da forma que conhecemos hoje é muito novo se comparado a países como os Estados Unidos ou Alemanha, passamos por diversas alterações e criações constitucionais até chegar a de 1988 que é a vigente, mas mesmo com a parcela norte-americana e européia possuímos inúmeras matérias e questões que ainda estão por ser regulamentadas ou aperfeiçoadas, além do mais, nosso território é demasiadamente extenso e as diversidades sociais e econômicas são gritantes, o que dificulta ainda mais a jornada do direito rumo a maior eficiência e aplicabilidade plena.

Neste contexto diverso, problemáticas vão surgindo e uma delas é a aqui debatida, a utilização das algemas, que foi trazida a tona por criminosos do “colarinho branco” se sentirem no direito de reclamar da aplicação deste dispositivo de segurança, daí em diante uma série de ataques a este instrumento se instaurou, com alegações de agressão a princípios constitucionais, interferência em sentenças, etc. Mais adiante veremos em que pontos a discussão se torna mais fervorosa, e o que a letra da lei deixou a respeito deste tema, e opinaremos que sentido deve tomar esta discussão a priori equivocada, já que o ordenamento brasileiro tem tanto para se ocupar, matérias e conflitos tão mais relevantes para o social, que propomos a resolução rápida de uma forma simples e que privilegia a equidade.

2.2.1. LEI DE IMPRENSA
A imprensa é muitas vezes “culpada” por várias pessoas se sentirem constrangidas de usarem as algemas, pois na maioria das vezes antes de saber se realmente a pessoa é inocente ou culpada, a mídia aproveitando do direito de liberdade de manifestação e pensamento, conforme artigo 1º da Lei nº. 5250 de 9 de fevereiro de 1967, publicam imagens e/ou vídeos sensacionalistas, com a polícia algemando ou também transportando para fora do local de confinamento,os presos algemados, sendo essas responsáveis por causarem na população de telespectadores a presunção de culpa, mesmo sem antes terem sido sequer julgados, contrariando o artigo 5º, inciso X da CF/88, onde é assegurado a privacidade, a honra e a imagem da pessoa e também o princípio da presunção de inocência, onde enquanto não houver trânsito em julgado e sentença condenatória não é culpado.

A lei de imprensa, que vigorava desde março de 1967, foi revogada pela Suprema Corte, no dia 30 de abril de 2009, com um total de 7 (sete) Ministros votando pela revogação, sendo seguidores do pensamento do redator do caso Carlos Ayres Britto, alegando ser incompatível com a Democracia e inconstitucional, com ainda 3 (três) parcialmente favoráveis, e apenas o ministro Marco Aurélio votou contra a sua revogação.
Segundo Menezes Direito, “a sociedade democrática é valor insubstituível que exige, para a sua sobrevivência institucional, proteção igual a liberdade de expressão e a dignidade da pessoa humana e esse balanceamento é que se exige da Suprema Corte em cada momento de sua história”. Cármen Lúcia também ponderou que o fundamento da Constituição Federal é o da democracia e que não há qualquer contraposição entre a liberdade de expressão e de imprensa com o valor da dignidade da pessoa humana. Muito pelo contrário, afirmou, o segundo princípio é reforçado diante de uma sociedade com imprensa livre. 

Uma das possíveis formas de concordar a dignidade da pessoa humana com a liberdade de imprensa seria que a mídia publicasse seus artigos somente após o transito em julgado que sendo estes condenados daria o direito a imprensa de mostrar a população artigos relacionados com a prisão e o réu sendo transportado usado algemas, pois já que sendo culpado em definitivo o julgamento popular não seria muito distinto do que foi decidido pelos profissionais do direito.

Outra forma de não se sentirem com sua imagem e honra afetada ou terem sua privacidade invadida pelas diversas câmeras de TV, que ficam na esperança de um momento como esse para publicarem em seus programas sensacionalistas, seria como é defendido por todo o decorrer desse artigo, onde todos os que fossem presos, por qualquer que for o motivo da prisão, como também prisão preventiva ou prisão cautelar, fossem levados usando “as pulseiras de ferro”, assim sendo um regulamento padrão não seria possível uns ou outros alegarem preconceito ou ficarem se perguntando, porque uns são algemados e outros não?, ou como definem o comportamento para usarem as algemas?

Mais como todos sabem essa relação não é de maneira tão simples ou fazem com que não seja sendo até hoje de forma correta o pensamento de John Adams, presidente dos Estados Unidos de 1797 a 1801. 

“Caso, algum dia, venha a ocorrer um aperfeiçoamento do gênero humano, os filósofos, teólogos, legisladores e moralistas descobrirão que a regulamentação da imprensa é o problema mais importante, difícil e perigoso que eles terão de resolver.” 

2.2.2: LEI DE EXECUÇÃO PENAL LEI N.º 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984.

A discussão a cerca do uso de algemas em nosso ordenamento jurídico esta longe de uma solução pratica, pelo fato de nossa LEP, trazer em seu art. 199 que: O uso de algemas será regulamentado por decreto federal. Decreto este que ate hoje não foi concretizado.


A lei de execução penal cumpre dentro do ordenamento a grande missão de fazer valer o cumprimento do saudoso Código Penal, na realização da execução das penas imposta entre a justiça e o condenado.


Vários projetos de lei tramitam no senado no intuito de resolver o impasse sobre a polêmica de poder ou não utilizar algemas com discricionariedade e imparcialidade, sem ferir os preceitos Constitucionais, a respeito à integridade física e moral do art. 5º, XLIX, CF.


Por vivermos em um sistema da Civil Law, onde o Direito deve estar escrito, necessitamos de iniciativas que apontem uma solução para o problema, pois é mais benéfico que o policial em regra tenha que utilizar as algemas e só não optar por elas em casos excepcionais, do que não ser regra a obrigatoriedade, tornando relativa à aplicação, aumentando ainda mais distorções ou abusos. São estes profissionais que também tem suas vidas postas em risco, e juntamente com os bons juristas que se preocupam com o tempo escasso do ordenamento que anseiam pela resolução definitiva do impasse gerado pelo art. 199 da LEP.

Alguns Estados como o Rio de Janeiro possuem matérias especificas a respeito das algemas, nada que encerrará o dilema nacional. No Estado carioca interpreta-se em âmbito de sistema penitenciário, a Portaria nº 288/JSF/GDG, de 10.11.1976 (DORJ, parte I, ano II, nº 421), que considera a utilização de algemas importante meio de segurança ao serviço policial de escolta, para impedir fugas de internos de reconhecida periculosidade, respeitando é claro, a proibição de sua utilização nas pessoas contempladas como "especiais" pelo CPP Militar, ainda que estejam presas à disposição da justiça comum. 

Artigos circulam a disposição de todos sobre a discussão de tema tão acalorado no meio acadêmico, já que tudo parte de uma brecha na LEP.  E cabe também a nós, estudantes de Direito buscarmos, instigarmos, e auxiliarmos na busca por respostas para este impasse que tem tomado proporções não merecedoras. Será coerente continuar a alegação de afrontamento dos princípios da dignidade humana ao algemar-se um individuo que violou de alguma forma o meio social ou bem jurídico tutelado, mesmo existindo diversos casos de presos que por não serem algemados causaram danos irreversíveis a sociedade, agredindo policias, ferindo autoridades e ate mesmo colocando refém de si mesmo cidadãos comuns, sem mencionar a própria segurança do delinqüente na fuga, que fica exposto a intervenção do poderio bélico policial se assim for decidido. 

3. ABUSO DE AUTORIDADE
No decorrer do que aqui foi apresentado, ficou explicito que a dúvida, e a lacuna deixada na lei a respeito das algemas é o que possibilita ocorrências de abuso de autoridade. Grande parte dos laboristas utilizavam a aplicação abusiva das algemas como parte do fundamento de defesa, sendo que muitas vezes os fatos são exageradamente distorcidos para minimizar ou desfocar a real discussão no júri. Assim, criando um procedimento padrão e tratando todos com equidade, estamos extinguindo o alvoroço gerado pelo tema, e reduzindo o tempo desperdiçado no ordenamento por possíveis discussões instigadas exclusivamente por interessados nestes conflitos. 

A segurança publica é um direito fundamental de todos os cidadãos e um dever do Estado conforme consta na Constituição Federal de 1988 em seus artigos 5º 144, sendo exercida para a preservação da ordem publica. Os policias tem a função de assegurar o exercício dos direitos outorgados ao cidadão, e para isso estão autorizados a utilizar da força para garantir a tranqüilidade na sociedade, garantindo os direitos individuais de cada pessoa. Porém devem entender esse direito de usar da força para não confundir com abuso de autoridade, lembrando que eles encontram-se nos limites da lei e quando ultrapassarem esses limites, chegando à abusar da sua autoridade responderão por isso a processos criminais e disciplinares.

 O exercício do abuso de autoridade leva o infrator no caso o agente policial a um processo criminal por ter desobedecido a Lei de Abuso de Autoridade no 4.898,  de  9 de dezembro de 1965. Cabe ao infrator ainda um processo administrativo no contexto do estatuto que administra a instituição a qual competi. Após a acusação ter sido provada, o policial estará sujeito a uma sanção disciplinar que compreende desde uma repreensão até a demissão do serviço público.

Para Álvaro Lazzarini os limites do poder de polícia exercido pelas forças policiais são  três: I) os direitos do cidadão; II)  as prerrogativas  individuais; III) as liberdades públicas previstas nos dispositivos constitucionais e nas leis

Recentemente alguns agentes penitenciários de Santa Catarina foram flagrados cometendo abuso de sua autoridade na maior penitenciaria do estado, em matéria exibida pelo Fantástico, da Rede Globo, no dia 01/11/2009
, presos são algemados e depois são espancados, e friamente um policial enfia a cabeça de um detento dentro da privada, o que gerou uma revolta muito grande da OAB e do Ministério Publico, “Isso é inominável, isso é uma coisa absurda, se existe alguma coisa que possa ferir o direito humano, essa é a mais fiel tradução”, declara Elineide Lícia Martins, representante da OAB de Santa Catarina. Entretanto o estado catarinense já esta tomando providencias, disse o governador Luiz Henrique da Silveira, “Nós já estamos determinando o afastamento dos implicados até que se apure”.

Este é um caso explicito de abuso de autoridade já que os presos não tinham a mínima condição de fuga, tampouco apresentavam perigo eminente a integridade física das autoridades policiais, e estas no ápice do abuso de sua autoridade maltrataram os detentos como se fossem meros animais, deixando-os com vários hematomas por todo o corpo. Mostrando assim que o que está em questão o uso de algemas por todos que forem detidos, não tem ligação devida com abuso de autoridade, o fato é que só precisam estar algemados para não apresentarem perigos para a sociedade, e para que isso aconteça não é necessário que ocorra nenhum tipo de abuso do poder da policia.
4. ANÁLISE DOCUMENTAL SOBRE O USO DAS ALGEMAS

A analise documental se faz necessária para concretizar as divergências citadas até aqui, já que no Brasil não existe um procedimento padrão deixando muitas duvidas sobre a questão da utilização das algemas, por conta do Decreto Federal citado no artigo 199 da Lei de Execução Penal não ter sido gerado até a presente data.

Para evitar conflitos devido à falta deste decreto o Supremo Tribunal Federal criou a sumula vinculante nº 11 que resolveria todos os problemas ligados sobre o tema, mais não foi isso que ocorreu, diversas jurisprudências dos Tribunais de Justiças de vários estados como também do próprio STF e do Superior Tribunal de Justiça se contradizem, não sabendo explicar como é feita a utilização das algemas, deixando os seus utilizadores atordoados sem saber se devem ou não serem usadas. No ano de 2008 mais uma tentativa de acabar com esse imbróglio, foi elaborado um projeto de lei que determinava que todos os detidos devessem usar das algemas até chegarem ao local de confinamento, entretanto esta lei até hoje não ultrapassou a fase de votação, e continuamos sem ter um padrão definido. 

 4.1. JURISPRUDENCIA

Para alguns juristas, o uso das algemas só pode ser empregado exclusivamente quando realmente for necessário o uso da força, ou seja, para conter a violência da pessoa que está sendo presa. Presentes um destes motivos são possíveis à utilização das algemas em qualquer pessoa que esteja sendo detida. 

O Supremo Tribunal Federal inclusive, seguindo os parâmetros da Sumula Vinculante n° 11, já decidiu no sentido de que o uso legítimo algemas não é arbitrário, sendo de natureza excepcional, a ser tomado nos casos e com os fins de impedir, prevenir ou dificultar a fuga ou reação inconveniente do preso, desde que tenha estabelecida suspeitas ou justificados receios de que tanto venha a ocorrer, e para evitar agressão do preso contra os próprios policiais, contra terceiros ou contra si mesmo. O emprego dessa medida tem como marcação jurídica necessária aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.


HABEAS CORPUS. PENAL. USO DE ALGEMAS NO MOMENTO DA PRISÃO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA EM FACE DA CONDUTA PASSIVA DO PACIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES. 

1. O uso legítimo de algemas não é arbitrário, sendo de natureza excepcional, a ser adotado nos casos e com as finalidades de impedir, prevenir ou dificultar a fuga ou reação indevida do preso, desde que haja fundada suspeita ou justificado receio de que tanto venha a ocorrer, e para evitar agressão do preso contra os próprios policiais, contra terceiros ou contra si mesmo. O emprego dessa medida tem como balizamento jurídico necessário os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. Habeas corpus concedido. Hábeas corpus concedido e deferido. (STF. 1ª Turma. Relatora Ministra Cármen Lúcia. HC 89429 / Rondônia. DJ 02-02-2007 PP-00114).


ALGEMAS - UTILIZAÇÃO. JULGAMENTO - ACUSADO ALGEMADO. TRIBUNAL DO JÚRI. 

1. O uso de algemas surge excepcional somente restando justificado ante a periculosidade do agente ou risco concreto de fuga. Implica prejuízo à defesa a manutenção do réu algemado na sessão de julgamento do Tribunal do Júri, resultando o fato na insubsistência do veredicto condenatório. Hábeas corpus concedido e deferido. (STF. Tribunal Pleno. Relator Ministro Marco Aurélio. HC 91952 / São Paulo. DJ e-241 de 19-12-2008).

Mais determinar a periculosidade destes é uma questão muito difícil e bem complicada ter uma certeza, e também qual é o grau de periculosidade do indivíduo e a partir de que grau o uso de algemas é devidamente legal. Para ter uma conclusão exata sobre isso se leva certo tempo e não é possível fazer uma analise completa em um ligeiro espaço de tempo, como é possível o policial no memento da prisão definir tudo isso, não há como prever quando uma pessoa irá surtar, ter uma reação inesperada. Em algumas decisões o Superior Tribunal de Justiça deixa sua utilização por conta dos policiais desce que não faço do seu uso um abuso de autoridade.

HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL.

1. Os pedidos referentes a: apuração de responsabilidade por haver violação de segredo de justiça, proibição de veiculação de imagens do paciente e fixação de mensagem, vedando filmagens, no Tribunal, não são compatíveis com o objeto da ação constitucional eleita, que se restringe à liberdade de locomoção.

2. O uso de algemas pelos agentes policiais não pode ser coibido, de forma genérica, porque algemas são utilizadas, para atender a diversos fins, inclusive proteção do próprio paciente, quando, em determinado momento, pode pretender autodestruição. Habeas Corpus negado. (STJ. 5ª Turma. Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca. HC 35540 / São Paulo. DJ 06/09/2004 p. 285).

           Outro que tem em mostrado em suas decisões quanto ao uso de algemas o intuito de proteger a integridade física dos três elementos: policial, paciente, terceiros, é o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR E ROUBO. USO DE ALGEMAS. CITACAO POR EDITAL. NULIDADES. INOCORRENCIA. PRISAO PREVENTIVA. REVOGACAO INDEFERIDA. FUNDAMENTACAO SUFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTENCIA.

I - Não ha. se falar em afronta a sumula vinculante n. 11 do STF e em nulidade da prisão pelo uso de algemas, quando foram utilizadas como meio necessário para segurança das pessoas presentes no local. II - Não padece de nulidade a adoção da via editalcia, se o paciente não e encontrado para citação pessoal no endereço constante dos autos, por ele fornecido quando interrogado na delegacia de policia. III - Não ha. ilegalidade na manutenção da segregação cautelar, quando a decisão que indeferiu o pedido de sua revogação esta fundamentada em fatos concretos, evidenciados nos autos, para a garantia da ordem publica, ainda que favoráveis os predicados pessoais do paciente. Ordem recebida e denegada. (TJ GO. 2ª Câmara Criminal. Relatora Desembargadora Nelma Branco Ferreira Perillo. HC 35812-8/217 / Aparecida de Goiânia. DJ 23/08/2009). 


HABEAS CORPUS. TRAFICO DE DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNICOES DE USO RESTRITO. PRISAO EM FLAGRANTE. USO DE ALGEMAS. SUMULA VINCULANTE N. 11 DO STF. OFENSA NAO CARACTERIZADA. SITUACAO JUSTIFICADA PELO CONTEXTO FATICO. CONCESSAO DE LIBERDADE PROVISORIA. VEDACAO. ART. 44 DA LEI N. 11.343/06. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NAO CARACTERIZADO.

I - Se no momento da prisão em flagrante deparam-se os policiais com grande quantidade de drogas e um verdadeiro arsenal de armas de fogo e munições de uso restrito, não ha. se falar em ilegalidade da prisão pelo uso de algemas no autuado, vez que patente o receio a integridade física dos policiais e de terceiros. II - Os predicados pessoais do paciente, tais como a primariedade, o labor licito e a residência fixa no distrito da culpa, não são suficientes para a concessão da liberdade provisória, pois encontram óbice no art. 44 da lei n. 11.343/06. Ordem recebida denegada. ( TJ GO. 1ª Câmara Criminal. Relator Doutor Gerson Santana Cintra. HC  33447-4/217 / São Miguel do Araguaia. DJ 238 de 17/12/2008) 

           O secular uso de algemas é um instrumento de defesa da sociedade e dos próprios agentes do Estado, fixados na luta diária contra a criminalidade. Fica clara e evidente a impossibilidade de definir a periculosidade do agente no momento da prisão e o método mais adequado seria que todas as prisões fossem feitas com algemas, e também protegeria toda a sociedade como também os policiais e os detidos, alem de não gerar nenhuma revolta na população ao ver uma “pobre coitado” saindo algemado.

Além das razões citadas para o uso de algemas, Rodrigo Carneiro Gomes expõe outra razão, talvez subjetivista, defendendo também a utilização das algemas como o meio mais adequado no momento da prisão, qual seja, 

[...] inibir a ação evasiva do preso e atos irracionais num momento de desespero. Nesse ponto, pouco importa a periculosidade do agente, sua estrutura corpórea, idade ou status político e social. [...] o recurso às algemas é sim o meio adequado e proporcional para a garantia de vida e integridade física da equipe policial e do investigado, acusado ou condenado, muito longe dos grilhões de outrora

4.2 – Súmula vinculante n. 11

Na tentativa de regulamentar a norma limitada do art. 199 da LEP e de refrear abusos relacionados com o emprego de algemas em pessoas presas, o Supremo Tribunal Federal – STF, por unanimidade, em sessão realizada em 13.08.08, editou a súmula vinculante n. 11, com o seguinte texto:

"Só é lícito o uso de algemas em caso de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado".

É notória a intenção do STF em dar fim aos conflitos sobre o emprego das algemas, pois nos casos concretos, ela vem sido apontadas como ferramenta de detrimento do preso e agravante na decisão dos júris com relação efetiva à culpa, e poder ofensivo do réu, principalmente nos casos em que houve repercussão na mídia. E neste direcionamento a preocupação basilar do STF é dar concentração aos direitos do preso, especialmente ao resguardo da sua dignidade humana e intimidade.

Tal súmula foi elabora após o HC 91.952 (Plenário – Rel. Min. Marco Aurélio - j. 07.08.08 – votação unânime), onde se anulou um julgamento efetuado pelo Júri popular da cidade de Laranjal Paulista em 2005, pois o réu, um pedreiro acusado de homicídio, ficou algemado durante a sessão de julgamento. O principal fundamento para a decisão foi a potencial influência da visão do réu algemado sobre os jurados, que, considerados leigos, poderiam fazer um pré-julgamento e entender que o réu era culpado. Afirmou-se ainda, na ocasião, não existirem dados concretos que pudessem indicar que, pelo perfil do acusado, houvesse risco aos presentes, caso ele permanecesse em plenário sem algemas, razão pela qual se considerou violada sua dignidade humana.

No entanto, dada a amplitude e o conteúdo da súmula exposta, e tendo em vista ainda as circunstâncias em que se deu sua edição, alguns problemas práticos podem vir a surgir de sua aplicação, trazendo insegurança jurídica e diminuição da segurança dos envolvidos na execução de prisões e na realização de atos envolvendo réus presos. Sendo que de acordo com o escopo deste artigo é notável que ao pronunciar “fundado receio”, a súmula não deixa de ser subjetiva, pois voltamos à problemática da dificuldade de se prever se um criminoso apesar de réu e conformado com sua prisão não reagira posteriormente, como vimos em casos anteriormente citados, caso exista uma atividade inesperada as conseqüências podem ser fatais. 

No momento da prisão, a utilização das algemas é algo extremamente complexo, se não fosse tais dilemas não se arrastariam até a atividade jurídica atual, tudo se deve a relatividade sobre a aplicação deste dispositivo de potencial contenção, já que a sujeição do agente a possíveis sanções disciplinares o coibi para se fazer valer delas nos momentos em que realmente não eram necessárias, mas também coíbem no momento que eram indispensáveis, já que definir o nível de periculosidade de um individuo em instantes é difícil.


Quanto à utilização das algemas no tribunal do júri, não vemos tanta complexibilidade para dizer se é ou não cabível, pois antes de chegar a tal ponto, o réu fica tempo suficiente sob observância para que seja considerado ou não potencialmente perigoso para apresentar risco em seu julgamento, e desde que fundamentada, as algemas no júri não tem que se usar de detrimento ou apontamento de maior culpa ou nocividade do individuo, tanto é que os laboristas do direito estão orientados a não incidir sobre este ponto em suas acusações ou defesas.

Antonio Marcio Campos Neves, Delegado de Polícia do Estado de Santa Catarina, ao discorrer sobre o assunto conclui dizendo: “Chegamos à conclusão que a súmula é formal e materialmente inconstitucional, pois o devido processo legal e o princípio da razoabilidade foram desrespeitados. A lei (e somente ela) deve fixar os requisitos para a utilização ou não das algemas. Não cabe ao Supremo Tribunal Federal, que não tem competência legislativa (princípio elementar da separação dos poderes - art. 2º, CF), fixar tais requisitos”. 

 Por fim, podemos destacar alguns outros pontos positivos e negativos desta súmula vinculante:

a) Observa-se grave quadro de a insegurança jurídica a partir da incerteza quanto à interpretação futura das cortes a respeito de expressões como "fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física", constante da súmula, o que poderá acarretar anulações em série de processos;

b) A súmula vinculante n°. 11 foi inspirada pela intenção do STF de evitar a agressão da dignidade humana de pessoas presas que porventura sejam expostas à exposição sensacionalista da mídia;

c) A súmula previu, desnecessariamente, pois já prevista em lei e na Constituição, a responsabilidade penal, civil e disciplinar de quem fizer mal uso de algemas;

d) A súmula previu, sem qualquer conexão com a coleta da prova ou com o exercício dos direitos à ampla defesa e ao contraditório, a nulidade da prisão ou de atos processuais praticados com colocação de algemas no preso.

Infelizmente o STF ao editar a súmula nº 11 esqueceu-se dos princípios constitucionais estruturantes de uma nação civilizada e democrática, quais sejam, o direito à preservação da vida, incolumidade física do policial e de terceiros, e o da igualdade, ou da isonomia, onde em situações iguais todos devem ter legalmente o mesmo tratamento. Administrativamente deixou passar despercebidos os princípios da eficiência e da responsabilidade do agente, onde no ato da prisão deve a autoridade praticá-la de modo a evitar danos previsíveis e irremediáveis a si, ao preso, ou a terceiros. Ela apenas se preocupou com a salvaguarda do preso. Porém, aliada à proteção da vida do preso, detido ou conduzido, e das potenciais vítimas, tem-se que proteger, primeiramente, a equipe policial, o profissional de segurança.
4.3 PROJETO DE LEI 3887/2008
O projeto de lei 3.887/2008 de autoria do Deputado Federal Marcelo Itagiba do PMDB-RJ promete regulamentar o uso das algemas e preencher a lacuna na legislação sobre o assunto, contraria o que foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal pela Súmula Vinculante 11, que restringe o uso das algemas para casos excepcionais. Sendo que o projeto de lei determina que toda pessoa presa por decreto judicial ou em flagrante seja conduzida algemada até a prisão.

Segundo o Deputado as algemas nada mais é que uma extensão da cela, além de ser um instrumento de segurança tanto para o preso, quanto para o policial e para a sociedade: 

Ela nada mais é do que a prisão móvel, porque quem recebe um decreto de prisão vai para trás das grades. E a forma de prender é com as algemas. Não tenho a menor dúvida de que foi criada uma celeuma em razão de determinados tipos de pessoas estarem sendo presas e algemadas hoje. Na verdade, alguém que pratica crime, que está sendo investigado e que tem prisão decretada deve se submeter aos rigores da lei. Todos têm que ser iguais perante a lei.


Na avaliação de Itagiba, não há constrangimento nem abuso no uso do instrumento. "O que pode estar havendo é constrangimento e abuso nas decretações das prisões; a algema é uma conseqüência da prisão decretada", 
 disse.


Portanto segundo o parlamentar, a discussão em torno do uso abusivo de algemas é desnecessária e o importante é saber se a prisão, temporária ou definitiva, foi decretada de forma correta.


Por fim, a presente medida, não é apenas preservar o agente público da responsabilidade pelo juízo sobre a oportunidade e a conveniência do uso de algemas em momentos de extrema pressão, mas também afastar a subjetividade na aplicação da súmula que, certamente, irá, na prática, prestigiar a dignidade de uns em detrimento da dignidade de outros.

5. A PERICULOSIDADE

Para compreender melhor o objetivo aqui exposto, vamos brevemente entender a dever e objetivo do direito penal no Brasil, pois ao discutir a tão mencionada periculosidade, alguns conceitos basilares devem estar explícitos.    

O direito penal é conhecido como a última “trincheira do direito”, pois ele só vai entrar em ação a partir do instante que os demais ramos não tiveram êxito. E no âmbito penal tem-se por objetivo a proteção dos bens jurídicos relevantes através das sanções e suas características preventivas, seja geral ou especial. 

Fernando Capez define o direito penal da seguinte forma:

A missão do Direito penal é proteger os valores fundamentais para a subsistência do corpo social, tais como a vida, a saúde, a liberdade, a propriedade, etc., denominados bens jurídicos. Essa proteção é exercida não apenas pela intimidação coletiva, mais conhecida como prevenção geral e exercida mediante a difusão do temor aos possíveis infratores do risco da sanção penal, mais sobretudo pela celebração de compromisso éticos entre o Estado e o individuo, pelos quis se consigna o respeito às normas, menos por receio de punição e mais pela convicção da sua necessidade e justiça.

Toda lesão aos bens jurídicos tutelados pelo Direito Penal acarreta um resultado indesejado, que é valorado negativamente, afinal foi ofendido um interesse relevante para a coletividade. Isso não significa, porem, que a ação causadora da ofensa seja, necessariamente, em si mesmo sempre censurável. De fato, não é porque o resultado foi lesivo que a conduta deve ser acoimada de reprovável, pois devemos lembrar aqui os eventos danosos derivados de caso fortuito, força maior ou manifestações absolutamente involuntárias. A reprovação depende não apenas do desvalor do evento, mas, acima de tudo, do comportamento consciente ou negligente do seu ator. 

Rogério Greco também tem sua definição sobre o direito penal:

A finalidade do Direito Penal é a proteção dos bens jurídicos mais importantes e necessários para a própria sobrevivência da sociedade. Para efetivar essa proteção utiliza-se da cominação, aplicação e execução da pena. A pena não é a finalidade do direito penal. É apenas um instrumento de coerção de que se vale para a proteção desses bens, valores e interesses mais significativos da sociedade.

Não se admite, portanto, a criação de qualquer tipo penal incriminador onde não se consiga apontar, com precisão, o bem jurídico que por intermédio dele pretende-se proteger.

A jurisprudência e diversos comentários sempre visam mais especificadamente à periculosidade para determinar o uso das algemas, sendo que equivocadamente este foco tem tomado uma direção que foge ao que deveria ser debatido. Tanto doutrinas quanto jurisprudências mostradas anteriormente têm usado a periculosidade como maior motivo se não a razão da viabilização das algemas, no entanto queremos trazer à tona a seguinte indagação: O que realmente podemos tomar como definição de periculosidade no direito penal? Porque tendo o entendimento correto do que vem a ser perigoso as algemas não serão tão complexas e injustas em sua aplicabilidade. No âmbito penal é o bem jurídico relevante já mencionado que deve ser protegido, logo o foco e objetivo é este, portanto perigoso é o individuo que atenta contra todos estes bens consagrados e defesos. Então a alegação de que os “colarinhos brancos” ou demais criminosos de alto escalão não necessitam de algemas é um engano que, diga-se de passagem, é conveniente somente para os próprios, pois estes sim ferem de forma grotesca os bens jurídicos tutelados, são eles evidentemente que apresentam maior risco à sociedade, fraudam centenas de contribuintes, lesionando diversas pessoas financeiramente e psicologicamente; contrabandistas que apesar de não utilizar de violência em seus crimes, movimentam e financiam grande parte dela, estes jamais devem sair de uma operação, capturados e não algemados, porque a periculosidade os aflora ao redor , e como tal a algema é o mínimo no momento da prisão, para que tanto o caráter de prevenção e a manutenção da figura da justiça sejam mantidas, já que o ar de impunidade e desrespeito não pode pairar sobre o ordenamento, muito menos sobre a nação. Em contrapartida os declarados criminosos perigosos são os que cometem pequenos delitos e por ignorância ou um momento de exaltação, reagem ou surtam perante a autoridade pessoal, ocasionando o algemamento. É certo que é para esses casos que a algema também foi desenvolvida, e que não só pequenos crimes, mas também para qualquer individuo que apresente risco para sua integridade ou de terceiros. No entanto como já foi dito os bandidos que não usaram de violência estão intimamente ligados aos executores, e até mesmo estes são financiados por aqueles; assim é notável que ambos, independentemente da proporção da lesão ao bem jurídico, devem ser algemados, excluindo qualquer tipo de discriminação ou beneficiamento. 
6. CONCLUSÃO
Toda prisão de um ser humano “viola” a sua dignidade de certa forma, pois o estado de liberdade é natural e a prisão de um ser humano é anti-natural. No entanto, desde que a prisão em questão (que é o mais importante) seja amparada em lei, o que se admite em casos excepcionais para o bom desenrolar do processo penal, não se justifica a vedação do emprego de algemas (que é o menos).

De acordo com Fernando Capez
 as algemas possuem tríplice função: proteger a autoridade contra a reação do preso; garantir a ordem pública ao obstaculizar a fuga do preso; e tutelar a integridade física do próprio preso, que poderia ser colocada em risco com a sua posterior captura em caso de fuga. 


O emprego das algemas no momento da prisão não pode ser encarado como abuso de autoridade, visto que elas são um material de trabalho dos policiais que tem a função de assegurar o exercício dos direitos outorgados ao cidadão, e para isso estão autorizados a utilizar da força para garantir a tranqüilidade na sociedade, garantindo os direitos individuais de cada pessoa. Esse abuso é muitas vezes caracterizado pelo fato de que muitos não são presos com algemas. Uma vez que todos detidos usassem algemas, o abuso de autoridade, que alguns vêem nisso estaria totalmente desfigurado, passando a ser apenas obrigação do policial utilizar das algemas em suas operações.

Explicitando que esse procedimento de segurança não fere nenhum princípio da carta magna, estamos trazendo o real sentido contemporâneo para o qual ela se faz necessário. É claro que desvio de conduta e abuso de poder em relação às algemas são inevitáveis por parte dos agentes, mas tornando as algemas um procedimento padrão se exclui a distinção de qualquer espécie na sua aplicação, tratando todos com equidade. 

Logo, não há de se determinar o uso das algemas de acordo com o nível de periculosidade do indivíduo, ou utilizando, pois caso contrário o emprego das algemas se tornaria relativo, assim não só estaríamos desrespeitando a própria autoridade do policial, como também atacando os seus direitos de dignidade e integridade física, já que determinar o nível de periculosidade a partir de uma analise rápida da fisionomia e traços psicológicos, é altamente complexo e muitas vezes falho; tornando obrigatório o uso deste dispositivo de segurança sem distinção de classe ou qualquer outra qualificação estamos excluindo a depreciação de uns e favorecimentos de outros.
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